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RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : VINICIUS SANTOS DE ARAUJO (PRESO)
ADVOGADO : BRUNO LEANDRO DIAS - SP331739
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

 
DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. TRÁFICO PRIVILEGIADO.
IMPOSSIBILIDADE. REINCIDÊNCIA. AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto em  impetrado contra acórdão dohabeas corpus
Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, que manteve a condenação do paciente
por tráfico de drogas, com pena de 7 anos de reclusão em regime fechado e 700 dias-
multa.
2. A defesa pleiteia a aplicação da causa especial de diminuição de pena do art. 33, §
4º, da Lei de Drogas, a alteração do regime prisional para o aberto e a substituição da
pena privativa de liberdade por restritivas de direitos.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão se resume à aplicação da causa de diminuição de pena do
§ 4º do art. 33 da Lei de Drogas e fixação do regime prisional.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A análise de provas é inviável em habeas corpus, conforme jurisprudência do STJ.
5. A reincidência e a demonstração da dedicação à atividade criminosa impedem a
aplicação do redutor do tráfico privilegiado.
6. A reincidência e a presença de circunstâncias judiciais desfavoráveis justificam a
fixação do regime prisional mais gravoso.

IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. A análise de provas é inviável em habeas corpus. 2. A
reincidência impede a aplicação do redutor do tráfico privilegiado. 3. A reincidência e a
presença de circunstâncias judiciais desfavoráveis justificam a fixação do regime
prisional mais gravoso. "

Dispositivos relevantes citados: Lei n. 11.343/2006, art. 33, § 4º; Código Penal, art. 29.
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STJ, AgRg no HC 738.224/SP, Rel. Min. Joel IlanJurisprudência relevante citada: 
Paciornik, Quinta Turma, DJe ; STJ, AgRg no HC 857.913/SP, Rel. Min.12/12/2023
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe .1/12/2023

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod
Azulay Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
           Brasília, .12 de agosto de 2025

 

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. TRÁFICO PRIVILEGIADO.
IMPOSSIBILIDADE. REINCIDÊNCIA. AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto em  impetrado contra acórdão dohabeas corpus
Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, que manteve a condenação do paciente
por tráfico de drogas, com pena de 7 anos de reclusão em regime fechado e 700 dias-
multa.

2. A defesa pleiteia a aplicação da causa especial de diminuição de pena do art. 33, §
4º, da Lei de Drogas, a alteração do regime prisional para o aberto e a substituição da
pena privativa de liberdade por restritivas de direitos.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão se resume à aplicação da causa de diminuição de pena do
§ 4º do art. 33 da Lei de Drogas e fixação do regime prisional.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. A análise de provas é inviável em habeas corpus, conforme jurisprudência do STJ.

5. A reincidência e a demonstração da dedicação à atividade criminosa impedem a
aplicação do redutor do tráfico privilegiado.

6. A reincidência e a presença de circunstâncias judiciais desfavoráveis justificam a
fixação do regime prisional mais gravoso.
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IV. DISPOSITIVO E TESE

7. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "1. A análise de provas é inviável em habeas corpus. 2. A
reincidência impede a aplicação do redutor do tráfico privilegiado. 3. A reincidência e a
presença de circunstâncias judiciais desfavoráveis justificam a fixação do regime
prisional mais gravoso. "

Dispositivos relevantes citados: Lei n. 11.343/2006, art. 33, § 4º; Código Penal, art. 29.

STJ, AgRg no HC 738.224/SP, Rel. Min. Joel IlanJurisprudência relevante citada: 
Paciornik, Quinta Turma, DJe ; STJ, AgRg no HC 857.913/SP, Rel. Min.12/12/2023
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe .1/12/2023

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por VINICIUS SANTOS DE ARAUJO
contra decisão de minha lavra, que não conheceu habeas corpus impetrado contra
acórdão do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO no julgamento da
apelação criminal n. 1500578-15.2022.8.26.0616.

Extrai-se dos autos que o paciente foi condenado à pena de 7 anos de reclusão,
no regime inicial fechado, além do pagamento de 700 dias-multa, pela prática do crime
tipificado no art. 33, caput, da Lei n. 11.343/06, c/c o art. 29, do Código Penal  CP.–

O Tribunal de origem negou provimento à apelação interposta pelo paciente,
nos termos do acórdão de fls. 33/46.

No presente writ, a defesa requereu a concessão da ordem para que fosse
reconhecida a causa especial de diminuição de pena do § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343
/06, com aplicação do redutor em seu grau máximo, a alteração do regime prisional
para o aberto e a substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de direitos.

O habeas corpus não foi conhecido (fls. 543/550).
Nas razões de recorrer, o agravante reitera os argumentos de mérito e defende

que há ilegalidade flagrante, passível de ser extirpada pela via estreita do habeas
corpus.

Postula, assim, pela reconsideração da decisão, ou que o presente agravo seja
submetido à apreciação do Colegiado, pugnando pelo seu total provimento, nos termos
da inicial de fls. 555/563.

É o relatório.

VOTO
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O presente agravo regimental é tempestivo, por isso deve ser conhecido, no
entanto, não merece ser provido.

Consoante assinalado na decisão agravada, o writ foi impetrado em substituição
a recurso próprio. Diante dessa situação, não deve ser conhecido, nos termos da
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.

Nada obstante, como relatado, na hipótese dos autos, não há ilegalidade
flagrante na negativa à aplicação da causa especial de diminuição de pena, prevista no
§ 4º do artigo 33 da Lei 11.343/2006.

O acórdão impugnado, sobre o tema, assim fundamentou (fls. 43/44):
 

“[...]
Reincidente (autos nº 0003147-79.2017 fls. 253),

teve a reprimenda elevada no patamar de um sexto,
totalizada a pena final de sete anos de reclusão e
pagamento de setecentos dias-multa, no patamar mínimo,
sem causas de aumento ou diminuição a serem
consideradas.

Em que pese a irresignação da Defesa, a
reincidência obsta a aplicação do redutor do artigo 33, § 4º
da Lei 11.343/06, por expressa vedação legal, mesmo
porque, o objetivo da disposição legal é beneficiar
indivíduo que não possui envolvimento com a criminalidade
e que, por questões circunstanciais, se viu inserido na
prática de atividade ilícita, sem razões para se reconhecer
a modalidade privilegiada no caso em tela.

Ademais, “não há que se falar em bis in idem em
razão da utilização da reincidência como agravante
genérica e para negar a aplicação da causa especial de
diminuição de pena prevista no § 4º do art. 33 da Lei n.º
11.343/06, porquanto é possível que um mesmo instituto
jurídico seja apreciado em fases distintas na dosimetria da
pena, gerando efeitos diversos, conforme previsão legal
específica” (HC 409.134/SP, Rel. Ministra MARIA
THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado
em , DJe ).5/9/2017 18/9/2017

Em que pese o total da reprimenda, a reincidência
obsta a fixação de regime diverso do fechado, a teor do
artigo 33, § 2º, alínea “b” do Código Penal, sem olvido dos
maus antecedentes, condenações definitivas por roubo e
porte de ilegal de arma, justificado o regime mais gravoso
como forma de combater a reiteração delitiva, observados
os parâmetros do artigo 33, § 3º do Código Penal e
prestigiado o binômio da reprovabilidade e da suficiência.”
 

Como é cediço, a teor do disposto no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, os
condenados pelo crime de tráfico de drogas terão a pena reduzida, de um sexto a dois
terços,  equando forem reconhecidamente primários, possuírem bons antecedentes
não se dedicarem a atividades criminosas ou integrarem organizações criminosas.

Na hipótese dos autos, o Tribunal de origem rechaçou a aplicação do privilégio
por ser o paciente reincidente e possuir maus antecedentes. Ademais, ressaltou-se na
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decisão agravada a presença de indícios da dedicação do paciente a atividades
criminosas, diante da variedade e quantidade dos entorpecentes apreendidos e da
apreensão de caderno de anotações relacionado ao tráfico.

Assim, não há ilegalidade flagrante que autorize a concessão de habeas corpus
nos termos do artigo 654, § 2º, do Código de Processo Penal, devendo a decisão
agravada ser mantida por seus próprios fundamentos.

Nesse sentido:
 
"DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS.
ABSOLVIÇÃO OU DESCLASSIFICAÇÃO .
NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA.
INCIDÊNCIA DA MINORANTE DO TRÁFICO
PRIVILEGIADO. IMPOSSIBILIDADE. RÉU REINCIDENTE.
AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto em habeas corpus

impetrado em favor de Gustavo Fernandes de Oliveira,
condenado por tráfico de drogas. O Tribunal de Justiça do
Estado de São Paulo aumentou a pena para 6 anos, 9
meses e 20 dias de reclusão em regime fechado. A defesa
alega insuficiência probatória, questiona a consideração de
maus antecedentes e reincidência, e pleiteia a aplicação
da causa de diminuição de pena do art. 33, § 4º, da Lei de
Drogas.

II . Questão em discussão
2. Há cinco questões em discussão: (i) suficiência

das provas para a condenação; (ii) consideração de
condenações anteriores pelo art. 28 da Lei de Drogas
como maus antecedentes; (iii) reincidência baseada em
condenação por pena de multa; (iv) aplicação da causa de
diminuição de pena do § 4º do art. 33 da Lei de Drogas; (v)
ocorrência de bis in idem na dosimetria da pena e fixação
do regime prisional .

III. Razões de decidir
3. A análise de provas é inviável em habeas corpus,

conforme jurisprudência do STJ.
4. Condenações pelo art. 28 da Lei de Drogas não

configuram maus antecedentes. Reconhecimento desta
tese no despacho agravado com diminuição da pena neste
aspecto.

5. A reincidência pode ser reconhecida com base
em condenação por pena de multa.

6. A reincidência impede a aplicação do redutor do
tráfico privilegiado.

7. Não há bis in idem na utilização da reincidência
para agravar a pena e justificar regime mais gravoso.

8. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC: 804960 SP 2023/0058833-2,

Relator.: Ministra DANIELA TEIXEIRA, Data de
Julgamento: , T5 - QUINTA TURMA, Data de16/10/2024
Publicação: DJe ) grifei23/10/2024

 
DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL.

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE
DROGAS. PRETENSÃO DE ABSOLVIÇÃO OU
DESCLASSIFICAÇÃO PARA CONSUMO PRÓPRIO.
IMPOSSIBILIDADE. CONJUNTO PROBATÓRIO
SUFICIENTE. DOSIMETRIA. PEDIDO DE
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RECONHECIMENTO DO TRÁFICO PRIVILEGIADO.
INVIABILIDADE. RÉU REINCIDENTE. REGIME
PRISIONAL MAIS GRAVOSO. FUNDAMENTAÇÃO
IDÔNEA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. RECURSO
DESPROVIDO.

[...] 5. A aplicação da causa de diminuição de pena
prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/06, foi afastada
devido à reincidência do acusado, impedindo o
reconhecimento do tráfico privilegiado.

6. O regime inicial fechado foi corretamente fixado
em razão da reincidência do réu e da presença de
circunstância judicial negativa, em conformidade com a
jurisprudência desta Corte.

IV. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR
PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

(AREsp: 2565838 SP 2024/0041491-8, Relator.:
Ministra DANIELA TEIXEIRA, Data de Julgamento: 

, T5 - QUINTA TURMA, Data de Publicação:27/11/2024
DJe )17/12/2024

 
Por fim, em sendo reincidente e em tendo sido a reprimenda fixada em sete

anos de reclusão e pagamento de setecentos dias-multa, é cabível a aplicação do
regime fechado por disposição expressa do artigo 33, § 2º, alínea “b” do Código Penal.

Nesse cenário, voto no sentido de que seja negado provimento ao agravo
regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0121319-3 HC 994.431 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15005781520228260616  20619532022

EM MESA JULGADO: 05/08/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : BRUNO LEANDRO DIAS 
ADVOGADO : BRUNO LEANDRO DIAS  - SP331739
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : VINICIUS SANTOS DE ARAUJO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : VINICIUS SANTOS DE ARAUJO (PRESO)
ADVOGADO : BRUNO LEANDRO DIAS  - SP331739
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 

Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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